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Buritirana (MA), 18 de Fevereiro de 2021 

A Secretaria Municipal de Saúde vem por meio deste requerer seja autorizada a 

deflagração de procedimento licitatório com objeto aquisição de ambulância para o município de 

Buritirana (MA), conforme termo de referência em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

EXMO.SR. 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 

Atenciosamente: 
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1. 1. Aquisição de ambulância, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO 

AMBULANCIA TCPO A - SIMPLES REMOÇÃO TIPO PICK-UP 4X4 
Veiculo tipo pick-up cabine simples, e/ tração 4x4, zero km, Air-Bag p/ os 
ocupantes da cabine, Freio e/ (A.B.S.) nas quatro rodas, modelo do ano da 
contratação ou do ano posterior, adaptado p/ ambulância de SIMPLES 
REMOÇÃO, implementado e/ baú de alumínio adaptado e/ ponas traseiras. C/ 
capacidade mín de carga 1.000 kg Motor; Potência mín 100 cv; e/ todos os 
equipamentos de série nllo especificados e exigidos pelo CONTRAN; Snorkel p/ 
captação do ar de admissão do motor e diferencial; Capacidade volumétrica não 
inferior a 5,5 metros cúbicos no total.Sist. Elétrico: Original do veiculo, e/ 
montagem de bateria adicional mín I0OA.lndependente da potência necessâria do 
alternador, não serão admitidos alternadores menores que 120 A.Inversor de 
corrente contínua (12V) p/ alternada (l l0V) e/ capacidade mín de l.OO0W de 
potência máx contínua, e/ onda senoidal pura.Painel elétrico interno mín de uma 
régua integrada e/ no mín 04 tomadas, sendo 02 tripolares (2P+T) de 11 0 Vca e 
02 p/ 12 V (potência máx de 120 W), interruptores c/ teclas do tipo iluminadas; 
Iluminação natural e anificial.Sinalizador Frontal Secundârio:barra linear frontal 
o veiculo semi embutido no defletor frontal, 02 sinalizadores a LEDs em cada 
lado da carenagem frontal da ambulância na cor vermelha e/ tensão de trabalho de 
12 Vcc e consumo nominal máx de l ,0A por sinalizador.02 Sinalizadores na pane 
traseira na cor vermelha, e/ frequência mln de 90 flashes por minuto, operando 
mesmo e/ as ponas traseiras abenas e permitindo a visual ização da sinalização de 
emergência no trânsito, quando acionado, e/ lente injetada de policarbonato, 
resistente a impactos e descolorização e/ tratamento UV.Fornece laudo que 
comprove o atendimento às normas SAE J575 e SAE J595 (Society of 
Automotive Engineers), no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, 
poeira, corrosão, deformação e traseiros.Sinalização acústica c/ amplificador de 
potência mfn de 100 W RMS @13,8 Vcc, mfn de 03 tons distintos, sistema de 
megafone e/ ajuste de ganho e pressão sonora a OI metro no mln I 00 dB @I 3,8 
Vcc; Fornece laudo que comprove o atendimento à norma SAE J I849 (Society of 
Automotive Engineers), no que se refere a requisitos e diretrizes nos sistemas de 
sirenes eletrônicas e/ um único autofalante; Sist. fixo de Oxigênio.Ventilação do 
veículo proporcionada por janelas e ar condicionado.Companimento do motorista 
e/ o sist. original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica p/ ar 
condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador.P/ o companimento do 
paciente original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um sist. de 
Ar Condicionado e ventilação conforme o item 5.12 da NBR 14.561.Capacidade 
térmica do sist. de Ar Condicionado do Compartimento traseiro e/ no mln 30.000 
BTUs.Cadeira do médico retràtil ao lado da cabeceira da maca.No salão de 
atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, tipo 
baú.Maca retrátil ou bi-aniculada, confeccionada em duralumlnio; e/ no mln 
1.800 mm de comprimento, e/ sist. de elevação do tronco do paciente em pelo 
menos 45 graus e colchonete.Apresentar Autorização de Funcionamento de 
Empresa (AFE) do Fabricante, bem como, Registro ou Cadastramento dos 
Produtos na ANVISA; Garantia de 24 meses.Ensaio atendendo à norma ABNT 
NBR 14561/2000 e AMO Standard 004, feito por laboratório credenciado. Design 
Interno: Dimensiona o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de 
forma acesslvel e prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem 
utilizados no atendimento às vítimas.Pega-mão ou balaústre venical, junto a pona 
traseira direita, p/ auxiliar no embarque, e/ acabamento na cor amarela.Armârio 
lado esquerdo da viatura tipo bancada p/ acomodação de equipamentos, p/ apoio 
de equipamentos e medicamentos; Fornecimento de vinil adesivo p/ grafismo do 
veiculo, composto por (cruz da vida e SUS) e palavra (ambulância) no capô, 
laterais e vidros traseiros. 

IDENTIFICAÇÃO UND QTD 
CATMAT 

48518 UNO 

VALORMAXIMO 
ACEITÁVEL 
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de até 31.12.2021, contado da assinatura do contrato, 

prorrogável na forma do art. 57, § 1 º , da Lei nº 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao transporte de pacientes. 

2.2 - Conforme relatório quadrimestral de gestão, o município de Buritirana/MA, por não 

disponibilizar de unidade hospitalar, encaminha em média 220 pacientes por mês para a cidade de 

Imperatriz/MA. Vale ressaltar que as ambulâncias serão utilizadas para remoções simples e de 

caráter eletivo. 

2.3 - Referências de Pactuação Regional: conforme citado no paragrafo anterior, pelo fato de 

Buritirana/MA ser um município apenas de atenção primária (atenção básica somente por meio de 

postos de saúde) as cidades de Imperatriz/MA e São Luís/MA são as cidades que o município tem 

pactuação de atendimento médico especializado para consultas, exames , internações e cirurgias 

de média e alta complexidade. 

2.4 - Programação do transporte em ambulância tipo A: Pelo fato do município não disponibilizar 

de unidade hospitalar as ambulâncias tipo A ficam de plantão 24 horas todos os dias para atender 

as demandas de saúde que surgem tanto nos 6 postos de saúde dos principais povoados e sede do 

município quantos nas 16 comunidades (povoados) que fazem parte do mesmo e assim transportar 

os pacientes para Imperatriz/MA. As ambulâncias serão essenciais para transportar pessoas que 

não apresentem risco de vida e serão utilizadas para remoções simples dos pacientes. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. O objeto cuja contratação é pretendida enquadra-se no conceito de bem comum, nos moldes 

do que preconiza o art. 1°, da Lei nº 10.520/02 posto que dotado de padrões de desempenho e 

qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais 

no mercado. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo de entrega do objeto é de cinco dias úteis, contados da data do recebimento da 

"Ordem de Fornecimento", em remessa única, no seguinte endereço: Sede da Prefeitura 

Municipal de Buritirana (MA), sito na Av. Senador La Rocque s/n Centro. 

3 
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4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo fixado no item nº 4.1, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de cinco dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de dois dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e · quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

S. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

5 .1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência ou Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de se 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal , na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e praw de 

garantia; 

6.1.1.1. Disponibilizar toda a literatura técnica ( como manual de serviço, catálogo de peças, 

manual de operação e manutenção) em língua portuguesa. 

6.1.1.2. Disponibilizar canal direto para contato do cliente com o fabricante ( como SAC, 0800, 

fale conosco ou similar) em língua portuguesa. 

6.1.1.3. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo respeitar a normas 

técnicas da ABNT, Normas MERCOSUL, Normas ISO, ou equivalente. 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
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prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. (art. 40, XIV, "a", da Lei nº 8.666/93) 

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

1 O .1 O. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 
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10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

10.11. 1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM= I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórias; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I= 
( 6 /100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
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11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

11 .4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 - A CONTRATADA deverá prestar garantia de cumprimento das obrigações principais e 

acessórias, no prazo de 1 O ( dez) dias, contados da assinatura do contrato, em favor da Prefeitura 

Municipal de Buritirana (MA), a importância equivalente a 5% ( cinco por cento) do valor deste 

instrumento, em uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária. 

12.1.1 - Se o instrumento de garantia escolhido for seguro-garantia e fiança bancária, nele deverão 

constar as seguintes condicionantes: 

a) que seja fornecida por instituição financeira com solidez reconhecida no mercado ou lastreada 

em títulos idôneos e líquidos; 

b) todos os custos da garantia, seja fiança, seguro ou caução, deverão correr a conta do contratado; 

c) no caso de seguro, renúncia aos termos do art. 763 da Lei 10.406/2002 - Código Civil, e do art. 

12 do Decreto-lei 73/1966, com consignação, nos termos do item 4.2 das condições gerais da 

Circular Susep 232/2003, de que: "fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor 

mesmo quando o tomador não houver pagado o prêmio nas datas convencionadas"; 
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d) nos outros casos, deve existir cláusula equivalente que estabeleça que a indenização seja paga 

ao beneficiário/segurado mesmo que o instituidor da caução/indenização/fiança não cumpra todas 

as condições estabelecidas; 

e) referência ao número do contrato a que se refere o instrumento de garantia; 

t) prazo de validade dos instrumentos de fiança/seguro/caução definido como: "até a extinção das 

obrigações do tomador/instituidor, no âmbito do referido contrato"; 

12.1.2 - A partir da entrega do objeto, a garantia anterior poderá ser substituída por outra de 1 % 

(um por cento) sobre o valor do contrato de fornecimento, nos termos do artigo 56 e seus 

parágrafos, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, vigente durante 2 (dois) anos a partir do recebimento 

definitivo do total das máquinas, mantidas as condicionantes acima mencionadas. 

12.2 - Se o valor da garantia for usado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

inclusive indenização a terceiros, o contratado deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, contados da data em que for efetivamente notificado pelo 

contratante; 

12.3 - O contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para descontar os valores 

referentes a eventuais multas aplicadas ao contratado, bem como nos casos decorrentes de 

inadimplemento contratual e de indenização por danos causados ao patrimônio do município, ou a 

terceiros, quando da execução dos serviços; 

12.4 - A garantia terá validade até a vigência contratual, somente sendo liberada ante a 

comprovação de que não haja inadimplemento das obrigações contratuais e também das multas 

que venham a ser impostas ao contratado. 

12.5 - Em caso de aplicação de multa, se o valor desta for superior ao valor da garantia prestada, 

além da perda desta, responderá o Contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente; 

12.6 - A Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) não pagará juros, nem correção monetária, 

sobre a garantia apresentada, exceto a caução depositada em dinheiro, conforme parágrafo 4° do 

Art. 56 da Lei nº 8.666/93; 

12.7 - Tratando-se de fiança bancária deverá constar do instrumento a renúncia expressa pelo 

fiador dos beneficias previstos no Art. 827 e 835 do Código Civil; 

12.8 - Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro, o depósito deverá ser 

feito obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal, conforme preceitua o artigo 82 do Decreto nº 
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93.872, de 23 de dezembro de 1986; sendo devolvida atualizada monetariamente, nos termos do 

§4° do artigo 56 da lei nº 8.666, de 21 de junho 1993; 

12.9 - Na hipótese de a licitante vencedora não apresentar a garantia exigida, sem pertinente 

justificativa, tal conduta será considerada como descumprimento de cláusula contratual, prevista 

no artigo 87 da Lei nº 8.666/93; 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

13 .1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

13 .1.5. cometer fraude fiscal ; 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.2. 1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

13.2.2. multa moratória de 0,1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.2.3. multa compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

13.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

13.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subi tem 13 .1 deste 

Termo de Referência. 
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13.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5 e 13.2.6 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

13.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

13.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
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despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.1 O. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1 ° de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13 .11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público. 

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

14.1. O custo estimado da contratação é de R$ 213.872,50 (duzentos e treze mil, oitocentos e 

setenta e dois reais e cinquenta centavos) 

Buritirana (MA), 18 de Fevereiro de 2021 
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